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Aos 03 dias do mês de junho do ano de 2025, no horário das 14h, na Sala dos Conselhos, Torre 1 
1 - 1º andar, da Universidade Federal do ABC (UFABC), localizada na Av. dos Estados, 5001, 2 
Bloco A, Torre I, 1º andar, Santa Terezinha, Santo André, realiza-se a II sessão ordinária do 3 
Conselho Universitário (ConsUni) da Universidade Federal do ABC (UFABC) do ano 2025, 4 
previamente convocada e presidida pelo magnífico reitor, Dácio Roberto Matheus, com a 5 
presença dos seguintes conselheiros e conselheiras: Mônica Schröder, vice-reitora; Anastásia 6 
Guidi, representante suplente docente do Centro de Ciências Naturais e Humanas (CCNH); 7 
André Buonani Pasti, representante titular docente do Centro de Engenharia, Modelagem e 8 
Ciências Sociais Aplicadas (CECS); André Pierro de Camargo, representante titular docente do 9 
Centro de Matemática, Computação e Cognição (CMCC); Ângela Terumi Fushita, representante 10 
titular docente do CECS; Bruna Niccoli Ramirez, representante suplente docente do CECS; 11 
Carolina Moutinho Duque de Pinho, pró-reitora de assuntos comunitários e políticas 12 
afirmativas; Caroline Barbosa Silvério, representante titular técnica-administrativa; Dalila Isabel 13 
Agrela Teles Veras, representante externa da comunidade civil; Daniel Pansarelli, pró-reitor de 14 
planejamento e desenvolvimento institucional; Edson Pinheiro Pimentel, pró-reitor de extensão 15 
e cultura; Eduardo Guéron, representante suplente docente do CMCC; Érica Terceiro Cardoso, 16 
representante titular técnica-administrativa; Fernando Costa Mattos, representante titular 17 
docente do CCNH; Francisco José Gozzi, representante titular docente do CMCC; Fúlvio Rieli 18 
Mendes, representante titular docente do CCNH; Gabriel dos Reis Santos, representante titular 19 
discente de graduação; Giovani Pinheiro da Silva, representante titular discente de pós-20 
graduação; João Paulo Gois, pró-reitor adjunto de pós-graduação; Joel Colodro Batista, 21 
representante suplente discente de graduação; Jorge Diego Marconi, representante titular 22 
docente do CECS; Juliana Cristina Braga, representante titular docente do CMCC; Leandro da 23 
Silva Tavares, representante titular docente do CMCC; Leonardo Freire de Mello, representante 24 
titular docente do CECS; Lívia De Campos Nobrega, representante titular discente de 25 
graduação; Lucas Faustino de Oliveira, representante titular discente de pós-graduação; Luiz 26 
Duarte Ramos, representante titular docente do CCNH; Marcelo Salvador Caetano, pró-reitor 27 
adjunto de graduação; Marcelo Zanotello, representante titular docente do CCNH; Marcos 28 
Vinícius Pó, diretor do CECS; Maria Fernanda Meneguelli Soella, representante titular discente 29 
de graduação; Priscilla Santos de Souza, representante titular técnica-administrativa; Regimeire 30 
Oliveira Maciel, representante titular docente do CECS; Regina Helena de Oliveira Lino Franchi, 31 
representante suplente docente do CMCC; Rodrigo Luiz Oliveira Rodrigues Cunha, diretor do 32 
CCNH; Sara Cid Mascareñas Alvarez, pró-reitora de administração; Suze de Oliveira Piza, 33 
representante titular docente do CCNH; Tatiana Keimi Izumi, representante titular técnica-34 
administrativa; Tatiana Lima Ferreira, diretora do CMCC; Wagner Alves Carvalho, pró-reitor de 35 
pesquisa. Ausências justificadas: Nivaldo Benedito Ferreira Campos, representante titular 36 
docente do CECS. Ausentes: Sílvia Monice Muiramomi, representante externa da comunidade 37 
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civil. Não votantes: Fabiane de Oliveira Alves, secretária-geral; Acácio Sidinei Almeida Santos, 38 
docente do CECS; Alexandra Rodrigues Sanches, representante suplente discente de pós-39 
graduação; Arthur Bezerra Rosendo, discente de graduação; Carolina Bezerra Machado, 40 
integrante da Comissão Própria de Avaliação (CPA); Fabio Danilo Ferreira, diretor da Divisão de 41 
Parcerias da Agência de Inovação da UFABC (InovaUFABC); Gabriela Costa Sebastião, discente 42 
de graduação; Gabriela Maruno, representante suplente técnico-administrativo; Gláucia 43 
Bambirra Silveira, Divisão de Parcerias da InovaUFABC; Maria Caramez Carlotto, integrante da 44 
Associação de Docentes da Universidade Federal do ABC (ADUFABC); Maria Isabel Mesquita 45 
Vendramini Delcolli, pró-reitora adjunta de planejamento e desenvolvimento institucional; 46 
Muryatan Santana Barbosa, integrante do Núcleo de Estudos Africanos e Afro-Brasileiros 47 
(NEAB); Paulo Sérgio da Costa Neves, representante suplente docente do CECS; Pedro 48 
Paulo Maneschy, demandante da Licenciatura em Educação Física; Roberta Guimarães Peres, 49 
integrante do Grupo de Trabalho (GT) Cotas Docentes; Rosana Moreno Quevedo, chefe da 50 
Divisão de Assistência Estudantil; Sidney Jard da Silva, docente do CECS. Apoio administrativo: 51 
Katia Tonello Semmelmann, chefe da Divisão de Conselhos e Kátia Regina de Oliveira Cisi, 52 
assistente em administração da Divisão de Conselhos da Secretaria-Geral. Havendo quórum 53 
legal, o presidente abre a reunião às 14h13, com os Informes da Reitoria: 1) o presidente, 54 
Dácio Roberto Matheus, informa que ainda estão pendentes as indicações de um(a) discente de 55 
graduação e um(a) técnico(a)-administrativo(a), ambos(as) para o cargo de suplente, para 56 
comporem a Comissão de Relações Internacionais (CRI), em atendimento ao Art. 4º, da 57 
Resolução ConsUni nº 196, de 29 de julho de 2019. O conselheiro Gabriel dos Reis Santos indica 58 
Sophia Manzano Denani como representante suplente discente. Não havendo objeções, a 59 
indicação é homologada. Tendo em vista não haver manifestação por parte das(os) 60 
técnicas(os)-administrativas(os), o presidente solicita que a indicação pendente seja 61 
encaminhada à Secretaria-Geral posteriormente; 2) o presidente informa acerca da 62 
homologação da indicação dos representantes docentes do CMCC, Francisco José Gozzi e 63 
Zhanna Gennadyevna Kuznetsova, titular e suplente, respectivamente, para comporem a 64 
Comissão de Vagas, de acordo com o parágrafo 1º, do Art. 2º, da Resolução ConsUni nº 150, de 65 
26 de fevereiro de 2015. Não havendo objeções, as indicações são homologadas; 3) o 66 
presidente informa acerca da apresentação do Relatório de Autoavaliação Institucional 2025, 67 
referente ao exercício de 2024, cuja apresentação cumpre o estabelecido pela Resolução 68 
ConsUni nº 214, de 26 de novembro de 2021, que aprova a revisão do Regimento Interno da 69 
Comissão Própria de Avaliação (CPA). Esclarece que se trata de uma breve apresentação, 70 
pontuando que o conteúdo completo foi previamente enviado a todos os conselheiros e 71 
conselheiras e, caso surjam dúvidas, comentários ou sugestões, podem ser encaminhadas 72 
diretamente à CPA ou, se necessário, para debate quando couber. Carolina Bezerra, 73 
coordenadora da CPA, esclarece que o documento se refere a um relatório parcial anual, 74 
exigido pelo Ministério da Educação (MEC), através do Sistema Nacional de Avaliação da 75 
Educação Superior (SINAES), e contém três Dimensões escolhidas, a critério da UFABC, para 76 
análise: i) Dimensão 2, Políticas para o Ensino, Pesquisa e Extensão, referente ao Eixo 3 – 77 
Políticas Acadêmicas; ii) Dimensão 9, Política de Atendimento aos docentes, também referente 78 
ao Eixo 3; iii) Dimensão 5, Política de Pessoal, referente ao Eixo 4 – Políticas de Gestão. Informa 79 
que foram utilizados diversos meios para a coleta de dados, como a Pesquisa de Perfil Discente 80 
2024, o Portal da Transparência, a página da UFABC, entre outros. Apresenta alguns 81 
detalhamentos acerca das dimensões analisadas, destacando seus principais pontos. Por fim, 82 
agradece pela oportunidade e coloca-se à disposição para esclarecimentos posteriores. Finda a 83 



 

3 
Av. dos Estados, 5001 · Bairro Santa Terezinha · Santo André - SP 

CEP 09210-580 · Fone: (11) 3356.7632/7635/7636 
conselhos.superiores@ufabc.edu.br 

 

apresentação, o presidente agradece a Carolina Bezerra e reitera que, caso alguma questão 84 
demande discussão mais ampla, pode ser realizada em momento oportuno; 4) o presidente 85 
informa acerca da reunião de reitoras e reitores, realizada na semana anterior, em Brasília, para 86 
discussão da questão orçamentária das universidades, esclarecendo que a Lei Orçamentária 87 
Anual (LOA) de 2025, aprovada no Congresso Nacional, sofreu um corte de, em média, 4,7%, 88 
com relação ao Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) encaminhado pelo MEC. Esse corte 89 
suscitou o debate sobre a necessidade de recomposição dos valores ao patamar previsto na 90 
PLOA, repetindo o esforço realizado no ano anterior. Informa que a situação orçamentária nas 91 
universidades se agravou na medida em que o Decreto de Execução Orçamentária foi aprovado 92 
e todos os órgãos da administração federal começaram a receber apenas um dezoito avos do 93 
orçamento mensal que, tradicionalmente, acontece somente nos meses de janeiro e fevereiro. 94 
Todavia, a situação se estendeu até abril, com a sinalização de que permaneceria até 95 
novembro. Informa que, felizmente, na reunião que contou com a presença do ministro da 96 
Secretaria-Geral da Presidência da República, Márcio Macêdo, do ministro da Fazenda, 97 
Fernando Haddad, do ministro da Educação, Camilo Sobreira de Santana e da ministra da 98 
Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, foi anunciada a recomposição do orçamento 99 
para os valores da PLOA, para todas as universidades e institutos federais, acrescido do reajuste 100 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou seja, um pequeno aumento dado 101 
o histórico de perdas sucessivas nos últimos anos. Tal ação diminui a inquietação, porém está 102 
muito aquém dos níveis orçamentários de 2019 e 2020, que deveria ser em torno de R$1,3 103 
bilhão. Foi anunciado, ainda, que a transferência de recursos financeiros passará de um dezoito 104 
avos para um doze avos novamente, com o repasse daquilo que ficou retido de janeiro até 105 
maio. Ademais, comunica que a UFABC tem tido problemas com as empresas terceirizadas, que 106 
recebem o pagamento da universidade na data prevista, todavia, estão deixando de pagar os 107 
servidores que prestam serviço à comunidade. Destaca que a Administração, por mais que 108 
tente agir, necessita que o fato se consuma para que sejam tomadas as medidas cabíveis. Por 109 
fim, pontua que a UFABC segue na discussão com o MEC e com o próprio governo, na 110 
perspectiva de uma suplementação orçamentária. Em complemento, o pró-reitor de 111 
planejamento e desenvolvimento institucional, Daniel Pansarelli, ratifica a fala do presidente e 112 
salienta que, no intuito de que os pagamentos de bolsas e auxílios para os alunos e o 113 
pagamento dos contratos terceirizados não fossem atrasados, a UFABC deixou de realizar 114 
diversas aquisições e contratações, explicitando a gravidade da situação enfrentada pela 115 
universidade nos últimos meses. Além disso, ressalta o esforço das equipes das Pró-Reitorias de 116 
Administração e de Planejamento e Desenvolvimento Institucional em fazer todos os arranjos 117 
necessários para que se respeitassem os itens prioritários da Resolução de Diretrizes 118 
Orçamentárias (RDO). Sara Alvarez, pró-reitora de administração, informa que o repasse de 119 
verbas realizado recentemente demonstra uma perspectiva de normalização no quadro 120 
financeiro, isto é, com repasses próximos ao total liquidado. No ensejo e na linha das boas 121 
notícias, o presidente informa que a UFABC está para realizar o empenho do primeiro 122 
pagamento para a empresa ganhadora da licitação para a construção da passarela que 123 
interligará a Sede ao Bloco Tamanduatehy, no campus de Santo André, salientando que o Bloco 124 
está pronto, apenas aguardando a colocação do mobiliário técnico. Informes das conselheiras 125 
e dos conselheiros: 1) o conselheiro Wagner Carvalho, pró-reitor de pesquisa, informa acerca 126 
de uma reunião realizada com a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 127 
(Fapesp), na qual o diretor científico, Márcio de Castro Silva Filho, citou, nominalmente, a 128 
UFABC como exemplo de estrutura multiusuária, disponibilizada não somente para 129 
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pesquisadores e pesquisadoras da universidade, mas também para outros institutos e 130 
indústrias, destacando que esse tipo de estrutura é um dos grandes requisitos da Fapesp para a 131 
concessão de financiamentos; 2) o conselheiro André Pasti passa a palavra para Maria Caramez 132 
Carlotto, integrante da Associação dos Docentes da UFABC (ADUFABC), que informa acerca da 133 
assembleia que será realizada dia 04 de junho, às 16h00, na qual serão discutidos assuntos 134 
relevantes à universidade e convida a todos os docentes, filiados ou não, a participarem. 135 
Ademais, faz a leitura de uma carta pública da Diretoria da ADUFABC em apoio a reserva de 136 
40% de cotas nos concursos de docentes na universidade; 3) a conselheira Erica Terceiro 137 
Cardoso passa a palavra para Priscilla Santos de Souza que informa acerca da mobilização 138 
permanente dos Técnicos-Administrativos (TA) para que o acordo de greve seja cumprido 139 
integralmente, principalmente com relação à carreira TA, além disso, reitera o apoio do 140 
Sindicato dos Trabalhadores das Universidades Federais de Ensino Superior do ABC 141 
(SinTUFABC) ao aumento das cotas para docentes negros na UFABC. Ordem do Dia: Ata da IV 142 
sessão extraordinária do ConsUni de 2024, de 10 e 17 de dezembro de 2024. O presidente 143 
questiona as conselheiras e os conselheiros se há algum apontamento acerca da ata. Não 144 
havendo comentários, encaminha o documento para votação. Ata aprovada com 12 145 
abstenções. Ata da I sessão extraordinária do ConsUni de 2025, de 11 de fevereiro de 2025. O 146 
presidente questiona se há comentários acerca do documento. Não havendo manifestações, 147 
encaminha para votação. Ata aprovada com 11 abstenções. Relatório de Gestão 2024. O 148 
presidente esclarece que o documento foi apreciado e deliberado pela Comissão de Natureza 149 
Orçamentária e Administrativa (Canoa) e é apresentado ao ConsUni com a relatoria da 150 
conselheira Sara Cid Mascareñas Alvarez, para quem passa a palavra. A relatora informa que o 151 
Relatório de Gestão trata da prestação de contas feita pelos gestores, demonstrando a regular 152 
e adequada aplicação dos recursos que foram repassados à UFABC, além de configurar uma 153 
obrigação legal, conforme os artigos 70, 71 e 74 da Constituição Federal de 1988 e do Art. 19 do 154 
Estatuto da UFABC. Acrescenta que todas as entidades do Governo Federal que recebem 155 
recursos públicos devem prestar contas ao Tribunal de Contas da União (TCU) pela utilização 156 
desses recursos, no ano subsequente ao exercício de referência do orçamento. Esclarece que o 157 
Relatório de Gestão tem seu formato padronizado pelo TCU e apresenta informações 158 
quantitativas e qualitativas, acompanhado de documentos de natureza contábil, financeira, 159 
orçamentária, operacional e patrimonial. Destaca que o Relatório foi elaborado com a 160 
contribuição de cada unidade administrativa da UFABC, sendo consolidado pela Pró-Reitoria de 161 
Planejamento e Desenvolvimento Institucional (ProPlaDI) e diagramado pela Assessoria de 162 
Comunicação e Imprensa (ACI). Informa que o arquivo foi disponibilizado na página da UFABC 163 
em 31 de março de 2025 e que a versão final será atualizada após a deliberação do ConsUni. 164 
Esclarece que em 2018 foram iniciadas algumas mudanças no formato do Relatório que 165 
contribuíram para redução no volume das informações, tornando o documento mais conciso e 166 
objetivo, além de apresentar um foco mais estratégico que aponta a relação entre os recursos 167 
públicos, as metas institucionais e a prestação de serviços públicos. Apresenta os princípios 168 
norteadores, a estrutura e a organização do Relatório, destacando alguns temas abordados em 169 
cada um dos capítulos. No ensejo, informa que este é o primeiro ano em que o Parecer da 170 
Auditoria Interna (Audin) passou a acompanhar o Relatório de Gestão e, conforme esclarecido 171 
pela Audin, trata-se de uma exigência legal, cuja estrutura contém os seguintes tópicos: i) 172 
aderência da prestação de contas aos normativos que regem a matéria; ii) conformidade legal 173 
dos atos administrativos; iii) avaliação dos controles internos e objetivos operacionais; iv) 174 
processo de elaboração das informações contábeis e financeiras. Conforme o Parecer, a UFABC 175 
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observou os normativos que regem a prestação de contas, com destaque para a construção 176 
conjunta e participativa do Relatório de Gestão, agregando valor ao documento, que conta com 177 
informações concretas e relevantes para as ações previstas institucionalmente. Quanto à 178 
conformidade legal dos atos administrativos, foram identificadas algumas inconsistências, que 179 
foram tratadas com as áreas e inseridas no processo de monitoramento da Audin, não se 180 
observando, contudo, situações que pudessem gerar danos ao erário. Menciona que o Parecer 181 
finaliza reforçando a relevância de se prosseguir com a elaboração dos regimentos internos e 182 
com a implementação do processo de gerenciamento de riscos nas unidades administrativas, 183 
deixando as competências institucionais claramente definidas e operacionalizadas, 184 
aumentando a capacidade de prever desafios, minimizar danos potenciais e garantir um 185 
ambiente acadêmico estável e produtivo, contribuindo substancialmente para a 186 
sustentabilidade e a excelência institucional. Ademais, informa que após a apresentação do 187 
Relatório de Gestão e do Parecer na II reunião ordinária da Canoa, foram apresentadas 188 
sugestões pontuais de melhoria, além da proposta da indicação dos Conselhos de Centro na 189 
estrutura decisória da UFABC, as quais foram acatadas pela ProPlaDI. Ressalta que, dada a 190 
proximidade da reunião da Canoa e o prazo para envio da pauta aos conselheiros e 191 
conselheiras, a versão apresentada não contempla as sugestões propostas pelos membros da 192 
Canoa, todavia serão incorporadas na versão final a ser disponibilizada na página da UFABC 193 
após aprovação deste colegiado, conforme orientação do TCU. Por fim, destaca que o Relatório 194 
de Gestão foi aprovado por unanimidade na Canoa e encaminhado para a Ordem do Dia deste 195 
Conselho, sendo recomendada a sua aprovação, com a incorporação das propostas acatadas 196 
durante aquela reunião. Em discussão são realizados os seguintes apontamentos: 1) manifesta-197 
se indignação com a situação orçamentária das universidades, que enfrentam há 10 anos cortes 198 
consecutivos na educação, aprofundados nos governos anteriores, juntamente com a ameaça 199 
de contingenciamento do governo atual e propõe-se a elaboração de uma moção; 2) menciona-200 
se que o Relatório de Gestão traz a proporção de 23,1 estudantes por TA e 20,8 estudantes por 201 
docente na UFABC, destacando-se que a relação aluno-TA está muito acima do recomendado, 202 
que é de 15 para um. Menciona-se a importância de considerar essa questão em todas as ações 203 
políticas e orçamentárias na universidade; 3) sugere-se que seja mencionado no Relatório o 204 
número de discentes formados na pós-graduação, tanto lato sensu quanto o stricto sensu, 205 
destacando-se a quantidade significativa desses formandos em relação aos da graduação. Em 206 
resposta aos apontamentos, o presidente esclarece que as propostas de moções devem ser 207 
apresentadas no momento dos Informes dos conselheiros e das conselheiras e sugere que o 208 
tema seja retomado ao final da reunião. Daniel Pansarelli, pró-reitor de planejamento e 209 
desenvolvimento institucional, agradece às intervenções e informa que a discrepância da 210 
recomposição orçamentária aparece nos gráficos 5.1 e 5.2, na página 73 do Relatório, 211 
referentes ao orçamento recebido que, geralmente, fica em torno de 50% do custeio e menos 212 
de 1% do investimento. Ressalta que o Relatório traz dados para que haja, nos movimentos 213 
sociais, a luta pela recomposição do orçamento. Quanto ao número de discentes formados na 214 
pós-graduação, acata a sugestão e informa que será incluída no último parágrafo da página 14. 215 
Não havendo comentários adicionais, o presidente encaminha o documento para votação. Após 216 
votação, o Relatório de Gestão 2024 é aprovado por unanimidade. Ratificação do Relatório de 217 
Gestão da Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa (Fundep), exercício 2024. Aprovação da 218 
Avaliação de Desempenho da Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa (Fundep), exercício 219 
2025. Aprovação da solicitação de renovação da autorização da Fundação de Desenvolvimento 220 
da Pesquisa (Fundep), como Fundação de apoio à UFABC, biênio 2025-2026. O presidente 221 
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informa que a Fundep é uma das Fundações credenciadas junto à UFABC para o apoio ao 222 
desenvolvimento da pesquisa e que os documentos referentes a esse item têm prazos junto ao 223 
MEC e ao Ministério de Ciência e Tecnologia para a renovação. Esclarece que os itens serão 224 
apresentados em bloco, porém, deliberados separadamente. Passa a palavra para o diretor da 225 
Divisão de Parcerias da Agência de Inovação da UFABC (InovaUFABC), Fábio Danilo Ferreira, que 226 
agradece a colaboração da equipe da Comissão Permanente de Convênios (CPCo) e da equipe 227 
da Agência de Inovação. Informa acerca da Avaliação de Desempenho, realizada entre março e 228 
abril de 2025, a qual obteve resposta de 19 coordenadores de projetos, que classificaram, em 229 
sua maioria, os serviços da Fundep como plenamente e bom. Destaca os aspectos fortes e 230 
fracos indicados na pesquisa e aponta que 89% dos coordenadores recomendaram a renovação 231 
da autorização para o próximo biênio, acrescentando que a Fundep é credenciada junto à 232 
UFABC desde maio de 2009. Ressalta que existem, atualmente, 47 projetos em andamento na 233 
UFABC, ultrapassando o valor gerido de R$ 70 milhões. Por fim, informa que a CPCo 234 
recomendou a renovação da autorização de vínculo com a Fundep, através do Parecer CPCo nº 235 
25, de 30 de abril de 2025. Em discussão, expressa-se preocupação com a baixa adesão dos 236 
coordenadores à avaliação, apesar dos altos valores envolvidos nas parcerias e sugere-se que a 237 
UFABC adote instrumentos que integrem o questionário à relatórios anuais ou ao 238 
encerramento dos projetos, ou que incluam o fiscal do contrato como respondente, no intuito 239 
de ampliar a amostragem. Destaca-se que a pesquisa ocorre em períodos de grande demanda 240 
acadêmica, dificultando a participação, e questiona-se se um coordenador com vários projetos 241 
deve responder uma ou mais vezes, apontando-se um possível viés nos dados obtidos. Wagner 242 
Alves Carvalho, presidente da CPCo, concorda com os pontos levantados e menciona que todos 243 
os processos passam pela Comissão para avaliação e aprovação. Reforça a importância das 244 
fundações de apoio e a vantagem de haver mais de uma opção, possibilitando a escolha pelo 245 
melhor serviço e propõe que a CPCo inclua, no julgamento dos processos, uma recomendação 246 
para que os coordenadores realizem a avaliação quando solicitados. Embora reconheça que 247 
não é possível tornar a resposta obrigatória, acredita que a recomendação pode fortalecer essa 248 
prática. O relator, Fábio Ferreira, considera as colocações pertinentes e destaca que o formato 249 
atual da avaliação segue um rito já praticado no ConsUni, permitindo a manutenção de uma 250 
série histórica, contudo reconhece a necessidade de aprimoramento e apesar de a maior parte 251 
das avaliações serem positivas, não significa ausência de problemas. Informa que no biênio 252 
recente houve um empenho institucional no sentido de aprimorar os mecanismos de 253 
fiscalização, incluindo alterações legislativas e a revisão das competências e dos 254 
procedimentos, e acredita que nas próximas avaliações será possível incorporar, 255 
conjuntamente, os resultados destas fiscalizações. Ademais, acata a sugestão de Wagner 256 
Carvalho sobre envolver os coordenadores de forma mais direta. Embora ressalte a perda do 257 
anonimato como um ponto a ser considerado, avalia que a CPCo pode discutir formas de 258 
melhorar o processo com os coordenadores. Findos os comentários, o presidente encaminha a 259 
ratificação do Relatório de Gestão da Fundep, exercício 2024, para votação. Após votação, o 260 
documento é aprovado por unanimidade. Em seguida, encaminha a aprovação da Avaliação de 261 
Desempenho da Fundep, exercício 2025, para votação. Após votação, o documento é aprovado 262 
por unanimidade. Por fim, encaminha a aprovação da solicitação de renovação da autorização 263 
da Fundep, como Fundação de apoio à UFABC, biênio 2025-2026, para aprovação. Após 264 
votação, o documento é aprovado por unanimidade. Aprovação da Avaliação de Desempenho 265 
da Fundação de Apoio à Universidade Federal de São Paulo (FapUnifesp), exercício 2025. 266 
Aprovação da solicitação de renovação da autorização da FapUnifesp, como Fundação de apoio 267 
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à UFABC, biênio 2025-2026. O presidente passa a palavra ao diretor da Divisão de Parcerias da 268 
InovaUFABC, Fábio Danilo Ferreira, que informa que o Relatório de Gestão da FapUnifesp ainda 269 
está em tramitação na Fundação e será enviado para apreciação do ConsUni assim que 270 
possível. Inicia a apresentação dos documentos comunicando que foram formalizados 14 271 
processos na UFABC, com mais de R$ 15 milhões geridos. Com relação à avaliação, informa que 272 
foi realizada de maneira exclusivamente virtual, tendo como resultado mais de 60% de 273 
avaliações positivas, além disso, 80% dos coordenadores recomendaram a renovação da 274 
autorização para o próximo biênio. Acrescenta, ainda, que a FapUnifesp apoia a UFABC desde 275 
março de 2019 e tem a validade da autorização até outubro de 2025. Por fim, comunica que a 276 
CPCo recomendou a renovação da autorização de vínculo da FAPUnifesp como fundação de 277 
apoio vinculada a UFABC. Em discussão, são realizados os seguintes apontamentos: 1) entende-278 
se a importância da parceria com as fundações de apoio para recebimento dos recursos, porém 279 
relata-se que o bom atendimento depende do analista que está trabalhando com o projeto, e 280 
questiona-se a possibilidade de a UFABC ter a sua própria fundação de apoio; 2) destaca-se a 281 
abaixa adesão dos coordenadores nas pesquisas de avaliação, afetando a análise de 282 
desempenho. Aponta-se desgastes com as coordenações de cursos e menciona-se que 283 
avaliações de meio termo poderiam evitar esses problemas. Em respostas aos apontamentos, o 284 
presidente informa que a UFABC não tem o mesmo a caráter jurídico de uma fundação de 285 
apoio, que tem como característica o direito privado, sem fins lucrativos, com o objetivo de 286 
apoiar as universidades, enquanto a UFABC é uma fundação de direito público. No entanto, 287 
informa que no atual Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), há uma recomendação do 288 
Fundo Patrimonial para estudo e viabilidade de criação de uma fundação própria para 289 
aumentar as opções no desenvolvimento dos projetos e dar maior autonomia à UFABC. Todavia 290 
argumenta que, com a criação de uma fundação de apoio própria, todos os problemas 291 
apontados nas avaliações passariam para a UFABC, sem a possibilidade de descredenciamento. 292 
Não havendo comentários adicionais, encaminha a aprovação da Avaliação de Desempenho da 293 
FapUnifesp, exercício 2025, para votação. Após votação, o documento é aprovado por 294 
unanimidade. Em seguida, encaminha a aprovação da renovação da FapUnifesp como fundação 295 
de apoio da UFABC para o biênio 2025-2026. Renovação aprovada com 1 abstenção. O 296 
presidente recorda o aumento significativo do número de projetos gerenciados pela Fundep e 297 
pela FapUnifesp nos últimos dois anos e ressalta o esforço da Divisão de Parcerias da 298 
InovaUFABC não apenas no momento da avaliação, mas em toda a gestão dos projetos. 299 
Agradece a toda equipe pelo esforço que tem permitido a ampliação do número de parcerias 300 
que a UFABC tem firmado com empresas, o Governo e outras entidades. Proposta de criação 301 
do curso de Licenciatura em Educação Física, considerando os pareceres da Comissão Julgadora 302 
conforme resultado do Edital ProGrad nº 019/2024. O presidente recorda que a proposta de 303 
criação do curso de Licenciatura em Educação Física começou a ser discutida no final do ano 304 
anterior e que esta será a quarta sessão a discutir o tema, solicitando objetividade no debate, a 305 
partir do relato que será apresentado por Fúlvio Rieli Mendes, a quem passa a palavra. O 306 
relator esclarece que para redigir o documento conversou com os professores Pedro Paulo 307 
Maneschy e Ruth Ferreira Galduróz, principais proponentes, além dos coordenadores dos 308 
cursos diretamente envolvidos, considerando, ainda, as preocupações levantadas durante a 309 
sessão passada. Destaca que as principais questões abordadas na relatoria dizem respeito à 310 
infraestrutura, ao espaço físico e à necessidade de contratação de docentes e TA. A respeito da 311 
infraestrutura, menciona que foi inicialmente levantada a preocupação com o uso da piscina e 312 
do ginásio, porém, segundo os proponentes, tais equipamentos não são necessários para um 313 
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curso de Licenciatura em Educação Física voltado à formação de professores para a Educação 314 
Básica. Enfatiza que o currículo do curso contempla atividades como jogos e danças, não se 315 
restringindo ao esporte de alto rendimento e que as quadras esportivas e demais espaços 316 
geridos pela Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Políticas Afirmativas (ProAP), de uso 317 
multifuncional, são suficientes para as atividades previstas. Informa, ainda, que os proponentes 318 
realizaram uma consulta aos órgãos responsáveis para verificar a disponibilidade de salas de 319 
aula e de laboratório úmido, cujos resultados foram inseridos no documento referente ao 320 
Formulário de Proposição de Curso Novo, enviado aos conselheiros e conselheiras. Segundo o 321 
levantamento, há disponibilidade para utilização desses espaços, todavia os coordenadores 322 
relataram dificuldades recorrentes nesse processo. Em relação à demanda por docentes e TA, 323 
esclarece que a estimativa consta no item 3 do Formulário de Proposição de Curso Novo e 324 
prevê a necessidade de 14 docentes, sendo dez diretamente vinculados ao curso de 325 
Licenciatura em Educação Física e quatro para disciplinas correlatas. Ressalta que há carga 326 
horária comum entre a Licenciatura em Educação Física e a Licenciatura em Educação para as 327 
Infâncias, Linguagens e Artes (Leila), informando que esta sobreposição foi considerada no 328 
dimensionamento, assim como a organização dos estágios supervisionados, que em parte 329 
ocorrem nas escolas e em parte com acompanhamento docente, também com sobreposição à 330 
Leila. Quanto aos servidores TA, a proposta prevê a contratação de um técnico de laboratório 331 
para reforçar aqueles existentes, considerando que a maior parte das aulas práticas não será 332 
realizada em laboratórios. Para a área administrativa, a proposta prevê a contratação de três 333 
servidores, todavia, houve manifestação dos TA, indicando que o número pode ser maior que o 334 
apresentado.  Segundo o relator, considerando a possibilidade de atuação desses profissionais 335 
em mais de um curso, conforme prática comum, especialmente no caso dos técnicos de 336 
laboratório, considerou o número proposto suficiente para atender à demanda do novo curso, 337 
que prevê duas turmas de 25 alunos, nos períodos matutino e noturno. Por fim, apresenta a 338 
recomendação favorável à aprovação da proposta de criação da Licenciatura em Educação 339 
Física, condicionada à abertura das vagas de docentes e TA previstas na proposta, bem como à 340 
comprovação da disponibilidade de salas de aula e laboratórios didáticos necessários ao pleno 341 
funcionamento do curso, destacando que esse condicionamento é fundamental para que o 342 
curso não seja efetivamente iniciado sem a contratação dos profissionais necessários para o 343 
seu funcionamento, mesmo que o cronograma de implantação preveja etapas entre 2025 e 344 
2028. Em discussão, parabenizam-se a proposta e realizam-se os seguintes apontamentos: 1) 345 
avalia-se que o debate está amadurecido e encaminhado para a aprovação da proposta, porém 346 
manifesta-se preocupação com a falta de definição sobre qual Centro será responsável pelo 347 
novo curso. Relata-se a experiência recente com a aprovação do curso de Geografia que 348 
enfrentou dificuldades para ser acolhido por um Centro, gerando desgaste no processo. Sugere-349 
se que o Conselho aprove a proposta do novo curso indicando qual Centro será responsável por 350 
acolhê-lo, evitando problemas posteriores; 2) apresenta-se desculpas ao Grupo de Trabalho 351 
(GT) da Geografia, caso não tenha sido bem acolhido pelo CCNH, e reforça-se a solicitação para 352 
que o ConsUni indique o Centro para o acolhimento da Licenciatura em Educação Física, logo 353 
após sua aprovação; 3) manifesta-se surpresa com a ideia de que a infraestrutura atual seja 354 
suficiente para o curso, considerando que há o reconhecimento de que as quadras estão em 355 
condições precárias e que a piscina permanece sem uso. Defende-se que sejam feitos 356 
investimentos para a construção de outros equipamentos esportivos e questiona-se se o 357 
campus de Santo André tem espaço suficiente para isso. Propõe-se, ainda, que haja um plano 358 
claro da ProAP para uso futuro da piscina e da expansão da infraestrutura esportiva. 359 
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Argumenta-se que abrir um novo curso sem exigir melhorias estruturais pode agravar a 360 
situação orçamentária da UFABC; 4) defende-se que a discussão sobre a alocação de cursos nos 361 
Centros deve ser feita com cuidado, considerando-se diversos fatores, como o apoio das 362 
coordenações, a alocação de docentes e a disponibilidade de espaço físico. Relata-se que em 363 
relação à Licenciatura em Geografia foi considerada a possibilidade de o curso estar vinculado a 364 
um Centro, enquanto os docentes estariam distribuídos por outros, destacando-se que esse 365 
tipo de arranjo só pode ser definido com clareza a partir do Projeto Pedagógico do Curso (PPC), 366 
que permitirá avaliar o perfil docente e a carga didática necessária; 5) reforça-se a demanda 367 
recorrente da categoria TA relacionada à insuficiência de pessoal para atender ao aumento do 368 
número de estudantes e ressalta-se que não há definição clara de como as vagas serão 369 
supridas. Ainda, expressa-se preocupação com a capacidade da biblioteca em adquirir acervos 370 
adequados e atender à demanda crescente e sugere-se que a Superintendência de Gestão de 371 
Pessoas (Sugepe) e a coordenação do Sistema de Bibliotecas sejam convidadas ao Conselho 372 
para apresentar seus planos de expansão e de suporte aos novos cursos, com vistas a garantir 373 
uma implementação responsável e estruturada; 6) reforça-se a necessidade de revisar a 374 
Resolução ConsUni nº 151, que estabelece os procedimentos para criação de cursos de 375 
graduação no âmbito dos Conselhos Superiores da UFABC, apontando-se que a criação de 376 
cursos deve incluir a análise do PPC pelo ConsUni para avaliar impactos estruturais, além disso 377 
defende-se que a escolha do Centro deve considerar a aderência acadêmica e a interlocução 378 
com as demais áreas e sugere-se que futuras propostas venham endossadas por um Centro; 7) 379 
relata-se que o professor Pedro Maneschy foi convidado a visitar os laboratórios, ocasião em 380 
que foram destacadas a limitação do espaço físico, a intensa carga horária de aulas e a escassez 381 
de tempo e de servidores técnicos disponíveis para a preparação das aulas. Propõe-se, 382 
portanto, como condicionante à criação do curso, a abertura de 13 novas vagas para TA, 383 
considerando-se a proporção de 15 alunos por técnico e o impacto geral de 200 novos 384 
estudantes na UFABC. Reforça-se, ainda, que os TA lotados atualmente na ProAP não sejam 385 
realocados para o novo curso, a fim de evitar prejuízos às ações em andamento; 8) considera-se 386 
que a proposta de criação do curso está em conformidade com o PDI, que prevê a expansão na 387 
área de ensino e aproximação com a área da saúde, bem como com o Projeto Pedagógico 388 
Institucional (PPI), ao contribuir para a consolidação da Leila por meio da oferta de, ao menos, 389 
dois cursos específicos, além de respeitar os dispostos da Resolução ConsUni nº 151. 390 
Corrobora-se com o condicionamento da aprovação do curso à existência de espaços de ensino 391 
e de pessoal, todavia discorda-se da fixação de um número específico de servidores, pois tal 392 
exigência não foi realizada em aprovações anteriores; 9) argumenta-se que, apesar das 393 
aprovações anteriores não terem fixado um número específico de servidores, a prática pode 394 
evitar uma insuficiência administrativa. Sugere-se, no Formulário de Proposição de Curso Novo, 395 
alterações nos números de servidores e infraestrutura necessários para a criação do curso; 10) 396 
sugere-se incluir no ato decisório, a determinação do número de 10 docentes para áreas 397 
específicas do curso de Educação Física e 4 docentes para áreas corretadas, além de 13 TA. 398 
Sugere-se, ainda, incluir a determinação para que seja elaborado, pela ProAP, um plano de 399 
adequação do uso da piscina do campus de Santo André. Em resposta a algumas colocações, a 400 
pró-reitora de assuntos comunitários e políticas afirmativas, Carolina Pinho, destaca que o 401 
Formulário de Proposição de Curso Novo apresenta inconsistências, especialmente no que se 402 
refere à utilização da infraestrutura esportiva da ProAP. Comenta que, embora o documento 403 
não mencione mais a piscina, ainda cita o uso da sala multiuso, das quadras externas e do 404 
ginásio, que são espaços voltados a toda comunidade universitária. Diante disso, solicita que 405 
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seja adicionado um condicionante no ato decisório quanto à necessidade de um estudo técnico 406 
mais aprofundado sobre a utilização desses espaços físicos. No tocante à indicação do Centro 407 
para a criação do novo curso, o presidente esclarece que, conforme a Resolução ConsUni nº 408 
151, cabe à presidência do ConsUni nomear um GT para a elaboração do Projeto Pedagógico de 409 
cada novo curso aprovado, sendo este GT a instância responsável por indicar o Centro mais 410 
adequado. Ressalta que essa definição deve considerar a aderência pedagógica do curso ao 411 
perfil dos Centros, sendo uma atribuição do GT e não uma decisão imediata do ConsUni. 412 
Destaca que o GT deve discutir a vinculação institucional do curso com os Centros durante a 413 
elaboração do PPC, junto ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (ConsEPE). Fúlvio Mendes 414 
reconhece que a proposta não indica explicitamente um Centro responsável, porém acredita 415 
que, como a maioria dos proponentes pertence ao CMCC, é provável que o curso seja alocado 416 
neste Centro. Sobre a infraestrutura da ProAP, esclarece que se baseou nas informações 417 
fornecidas pelos proponentes, no entanto, detalhes como o número exato de salas e horários 418 
para sua utilização só poderão ser definidos após a elaboração do PPC. Pedro Maneschy 419 
destaca que a proposta do curso está alinhada com o papel da educação física escolar, voltado 420 
à formação da cultura corporal dos alunos, e não à formação de atletas e, conforme as 421 
diretrizes curriculares, o curso deve abordar conteúdos como jogos, ginástica, lutas, danças e 422 
esportes, podendo incluir eventualmente a natação, embora não dependa da piscina para sua 423 
implementação. Quanto à infraestrutura, afirma que os espaços mencionados, como a sala 424 
multiuso, as quadras externas e o ginásio, foram indicados com base na disponibilidade atual e 425 
são suficientes para as atividades previstas, ressaltando que, com o tempo, a presença do curso 426 
tende a qualificar a infraestrutura esportiva da universidade. Informa que a Educação Física 427 
escolar abrange desde a Educação Infantil até o Ensino Médio e que há uma demanda regional 428 
significativa pela formação de professores nessa área, especialmente diante do fechamento 429 
recente de cursos na região. Quanto à questão de novos servidores, o presidente informa que, 430 
após a apresentação das propostas de novos cursos, foi realizada uma solicitação formal ao 431 
MEC de 50 vagas para docentes e 60 vagas para TA, com base na proporção de um servidor 432 
para cada 15 novas vagas estudantis, ressaltando que o início dos cursos está condicionado ao 433 
atendimento dessas demandas. Em reunião com o novo secretário de Educação Superior, 434 
Marcus Vinícius David, foi apontada a perspectiva de retomada de cargos técnicos que estavam 435 
vedados, cuja distribuição de vagas entre as universidades será realizada com base na relação 436 
TA-aluno. Informa que a UFABC, atualmente com uma razão de 20 alunos por TA, acima da 437 
média nacional de 15, deve receber algumas dessas vagas. Acrescenta que, adicionalmente, há 438 
um conjunto de cargos no MEC destinados a atender pactos firmados com as universidades, 439 
entre eles o Pacto pela Educação Básica na Região do ABC. Destaca que a UFABC solicita, 440 
anualmente, a criação de novas vagas para TA com o objetivo de alcançar a proporção mínima 441 
de 15 alunos por técnico-administrativo e que essa solicitação é feita mesmo sem a criação de 442 
novos cursos, apenas para equilibrar a oferta existente. No entanto, reconhece que, por não 443 
apresentar novidades, a universidade muitas vezes não é atendida. Diante disso, a estratégia 444 
adotada tem sido solicitar novas vagas vinculadas à criação de cursos, para ao menos garantir a 445 
proporção mínima e, assim, reduzir gradualmente a deficiência por servidores. Quanto aos 446 
docentes, esclarece que a situação é mais restritiva, pois não há previsão de criação de novos 447 
cargos ou de retomada de cargos vedados, apenas a possibilidade de redistribuição de vagas 448 
docentes disponíveis na própria Secretaria de Educação Superior (SESu) e reforça que a UFABC 449 
reservou 10 vagas docentes e solicitou outras 40, com base nos projetos de cursos em 450 
discussão à época. No que se refere à proposta do curso de Educação Física, o pedido inicial 451 



 

11 
Av. dos Estados, 5001 · Bairro Santa Terezinha · Santo André - SP 

CEP 09210-580 · Fone: (11) 3356.7632/7635/7636 
conselhos.superiores@ufabc.edu.br 

 

submetido ao MEC contemplava apenas 8 docentes, número inferior aos 14 atualmente 452 
propostos, gerando a necessidade de uma nova solicitação, a qual, por ser mais recente, terá 453 
prioridade inferior. A vice-presidente, Mônica Schröder, reforça que o ponto de pauta se 454 
encontra na Ordem do Dia, com foco em encaminhamentos e consolidação da proposta para 455 
deliberação do ato decisório. Destaca que persiste a preocupação com a necessidade de vagas 456 
para docentes e TA, ponto que deve constar em qualquer deliberação, todavia, no caso 457 
específico do curso de Educação Física, aponta que há uma particularidade adicional em relação 458 
aos demais cursos, pois envolve a demanda por espaços físicos além das salas de aula, 459 
especialmente para atividades esportivas. Observa que, atualmente, esses espaços são 460 
utilizados em ações comunitárias, muitas vezes em parceria com entes externos, como a 461 
Prefeitura de Santo André. Diante disso, solicita que o Conselho leve em consideração a 462 
proposta da conselheira Carolina Pinho, pró-reitora de assuntos comunitários e políticas 463 
afirmativas, para que essas questões sejam devidamente incluídas no ato decisório e 464 
futuramente tratadas no Projeto Pedagógico. O relator Fúlvio Mendes destaca a importância de 465 
haver um planejamento institucional para o crescimento da UFABC, incluindo infraestrutura e 466 
pessoal, porém reforça que, segundo o proponente, o curso não exige instalações, tais como a 467 
piscina e o ginásio, e considera que esse ponto foi esclarecido. Pedro Maneschy destaca que 468 
práticas corporais podem ocorrer em diferentes contextos, sem a necessidade de instalações 469 
de alto nível e cita a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), que 470 
reconhece igualmente a importância dos três níveis de prática esportiva: formação, excelência 471 
e esporte para toda a vida. A conselheira Regimeire Oliveira Maciel, em Questão de Ordem, 472 
reforça que o debate sobre o curso está suficientemente aprofundado, como indicado pela 473 
Mesa, afirmando que o Conselho é soberano para deliberar e que os conselheiros e as 474 
conselheiras que apontaram entraves institucionais podem votar pela não aprovação do curso. 475 
Defende o respeito ao tempo dos conselheiros e conselheiras, lembrando que a discussão se 476 
estende desde a apresentação do relatório da Comissão Julgadora, da qual fez parte. O 477 
presidente, com relação à sugestão de alteração do Formulário de Proposição de Curso Novo, 478 
esclarece que o documento não é ponto de deliberação e entendendo que a discussão está 479 
devidamente amadurecida. Marcelo Caetano lê o ato decisório que aprova a criação da 480 
Licenciatura em Educação Física e destaca que o documento possui em seu Art. 2º as seguintes 481 
condições para a oferta do curso: i) liberação de novas vagas, pelo MEC, de docentes e TA, 482 
necessárias ao adequado funcionamento do curso; ii) elaboração, pelo GT responsável pelo 483 
PPC, de um plano de utilização e adequação do parque de equipamentos esportivos às 484 
necessidades do curso, sem que haja prejuízos ao atendimento das ações comunitárias, a ser 485 
apresentado ao ConsEPE. Após extenso debate com relação a necessidade de alteração do ato 486 
decisório para que seja especificado o número de docentes e TA para a oferta do curso, e não 487 
havendo consenso entre os conselheiros e conselheiras, o presidente sugere que a proposta de 488 
manutenção ou alteração do texto seja deliberada: Proposta 1) manutenção do texto conforme 489 
apresentado; Proposta 2) alteração do texto - a ser elaborado caso a proposta seja aprovada. 490 
Após votação, a Proposta 1 é aprovada com 23 votos favoráveis e a Proposta 2 recebe apenas 491 
13 votos favoráveis, não sendo registradas abstenções. Tendo em vista a manutenção do texto 492 
conforme apresentado, o presidente encaminha para votação a proposta de criação do curso 493 
de Licenciatura em Educação Física, considerando os pareceres da Comissão Julgadora 494 
conforme resultado do Edital ProGrad nº 019/2024. Após a votação, o documento é aprovado 495 
com 3 votos contrários e 3 abstenções. Minuta de Resolução que reserva 40% das vagas para 496 
pessoas negras na carreira do Magistério Superior na Universidade Federal do ABC e nos 497 
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processos seletivos para contratação de docentes visitantes e dá outras providências. O 498 
presidente informa que a proposta foi debatida e aprovada na Comissão de Vagas e destaca a 499 
pertinência da resolução diante de um movimento nacional, especialmente liderado pelo 500 
Ministério Público Federal, que tem cobrado das instituições de ensino superior a adoção de 501 
medidas compensatórias pela não aplicação integral da legislação de cotas desde a sua 502 
promulgação. Esclarece que, historicamente, muitas universidades, incluindo a UFABC, abriram 503 
concursos públicos ou processos seletivos com vagas únicas, inviabilizando a aplicação das 504 
cotas. Observa que, embora a UFABC tenha parcialmente cumprido a lei ao realizar editais com 505 
múltiplas vagas em grandes áreas do conhecimento, parte dos processos seletivos não 506 
contemplava a reserva legal. Passa a palavra à conselheira Regimeire Oliveira Maciel, relatora 507 
da proposta que ressalta a importância do tema e apresenta um panorama do processo de 508 
elaboração do documento. Informa que a minuta submetida ao ConsUni é a mesma aprovada 509 
na Comissão de Vagas e foi elaborada conjuntamente pela gestão, por docentes e membros do 510 
Núcleo de Estudos Africanos e Afro-Brasileiros (NEAB). Destaca que o ponto de partida da 511 
proposta foi um levantamento feito pelo NEAB, em 2020, que identificou falhas no 512 
cumprimento da Lei nº 12.990, de 09 de junho de2014. Em 2024, a demanda foi novamente 513 
submetida à Reitoria, que instituiu um GT encarregado da elaboração da proposta, composto 514 
pelos(as) docentes André Pasti, Bruna Mendes, Carolina Bezerra, Carolina Pinho e Roberta 515 
Peres, pelo dirigente da Sugepe, Diogo Rocha, e pela própria relatora, que agradece 516 
publicamente aos envolvidos, ressaltando o caráter robusto e adequado da proposta. Esclarece 517 
que a fundamentação do documento se baseia no levantamento da composição do corpo 518 
docente da UFABC e na aplicação da Lei nº 12.990/2014, observando que apenas cerca de 12% 519 
dos docentes da universidade autodeclaram-se negros, índice que cai ainda mais ao se 520 
considerar apenas os docentes efetivos. Informa que o levantamento da Sugepe identificou um 521 
déficit de 39 vagas não reservadas para negros em concursos para docentes efetivos e 33 em 522 
processos seletivos para docentes visitantes. Ressalta que outras universidades passaram por 523 
processos semelhantes de revisão da aplicação da Lei, estando a UFABC inserida nesse contexto 524 
de mobilização para correção das lacunas na implementação da política de cotas. Destaca que a 525 
proposta parte do reconhecimento de que a UFABC falhou parcialmente no cumprimento da 526 
legislação e, com isso, retardou a constituição de um corpo docente mais diverso. Enfatiza que 527 
o objetivo é reparar essa falha, estabelecendo uma meta de 40% de reserva para pessoas 528 
negras nos concursos e processos seletivos, desde que o edital preveja ao menos três vagas. 529 
Destaca que, desde 2022, a UFABC possui uma resolução que prevê o agrupamento de vagas 530 
para viabilizar a reserva prevista na legislação, porém a nova proposta amplia esse esforço, 531 
estabelecendo metas claras. Um dos mecanismos destacados é a adoção de um ranqueamento, 532 
na ordem de aplicação das reservas, após o sorteio das áreas contempladas, de forma a 533 
garantir maior previsibilidade e efetividade na aplicação das cotas. Aponta, ainda, a previsão de 534 
compensação em editais futuros caso a reserva de 40% não seja atingida, podendo chegar a até 535 
80% de vagas reservadas em editais subsequentes, medida inspirada em experiências de outras 536 
instituições e voltada a maximizar as chances de contratação de pessoas negras. Defende que 537 
aprovar esta resolução é um passo importante no combate ao racismo e na construção de uma 538 
universidade etnicamente diversa e verdadeiramente democrática e conclui solicitando para 539 
que o Conselho reflita sobre o tipo de universidade que deseja construir. Em discussão, saúda-540 
se o GT, manifesta-se apoio à proposta e realizam-se os seguintes apontamentos: 1) destaca-se 541 
a baixa presença de pessoas negras na UFABC, tanto entre docentes quanto discentes. 542 
Defende-se a necessidade urgente de ações concretas para diversificar a universidade e 543 
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propõe-se, além da elaboração de uma moção, uma nota de apoio aos docentes; 2) sugere-se 544 
esclarecer como será feito o arredondamento do número de vagas reservadas para docentes 545 
negros, quando o número de vagas for fracionário, e recomenda-se incluir no documento, 546 
conforme previsto na Lei nº 12.990/2014, que as vagas reservadas não preenchidas devam 547 
retornar à ampla concorrência; 3) Ressalta-se que, embora as cotas sejam importantes, 548 
precisam estar integradas a um projeto institucional mais amplo e efetivamente inclusivo. 549 
Pontua-se a dificuldade enfrentada por estudantes cotistas, como a falta de recursos e a 550 
ausência de conteúdos e práticas pedagógicas comprometidas com a luta antirracista. Destaca-551 
se que a presença de docentes negros pode promover mudanças significativas nos currículos e 552 
nas relações com os estudantes; 4) esclarece-se que a discussão sobre cotas docentes foi 553 
retomada por iniciativa do NEAB, que levou o tema à Gestão. Reforça-se que, embora tenham 554 
ocorrido cobranças ao longo do processo, a motivação inicial foi interna e propositiva. Destaca-555 
se a importância do reconhecimento institucional do NEAB como núcleo permanente, 556 
possibilitando o amadurecimento e encaminhamento da proposta; 5) sugere-se incluir a 557 
menção ao processo seletivo simplificado, no Art. 1º, e no parágrafo único do Art. 9º, para 558 
padronização textual; 6) expressa-se dúvida sobre a aplicação do Art. 6º, questionando-se 559 
como será garantida a participação de pessoas negras em todas as etapas eliminatórias, 560 
especialmente em certames com grande número de candidatos, em que apenas poucos 561 
avançam de fase e sugere-se a possibilidade de prever listas separadas para assegurar a 562 
participação; 7) propõe-se que o ConsUni discuta também o edital de condições gerais dos 563 
concursos públicos; 8) afirma-se que esta é uma sessão histórica e destaca-se que o debate 564 
sobre cotas é político, relacionado ao combate ao racismo e à construção de uma universidade 565 
mais democrática. Ressalta-se que também se trata de uma questão de qualidade, pois as cotas 566 
revolucionaram o ensino superior ao introduzir novos temas, metodologias e epistemologias; 9) 567 
expressa-se incômodo com a sugestão de um sorteio para definição das vagas reservadas e 568 
reconhece-se que o ranqueamento representa um avanço. Defende-se a necessidade de 569 
assegurar distribuição equitativa das cotas e sugere-se que cada área ou subárea, com apenas 570 
uma vaga a ser preenchida, destine essa vaga a pessoas negras e, nos casos com mais de uma 571 
vaga, que 50% sejam reservadas, com arredondamento para cima em caso de número ímpar. 572 
Argumenta-se que essa medida garante mais diversidade e representatividade estrutural em 573 
todos os Centros e cursos da UFABC; 10) ressalta-se que a presença de docentes com os quais 574 
os estudantes se identifiquem é essencial para a política de permanência; 11) manifesta-se 575 
preocupação com a ausência de um mecanismo claro para concursos com oferta de uma ou 576 
duas vagas. Destaca-se que a recorrência desses casos pode dificultar o cumprimento da meta 577 
de 40% de reserva e sugere-se que a resolução preveja formas de compensação para evitar 578 
esse problema; 12) sugere-se que seja mantido o anonimato na correção da prova teórica e que 579 
a classificação das pessoas negras seja feita após esta correção. Em respostas aos comentários, 580 
Regimeire Maciel agradece pelas manifestações de apoio e, no tocante ao arredondamento do 581 
número de vagas, informa que pode inserir uma redação no documento, considerando o 582 
arredondamento para cima. Com referência à sugestão de inclusão da informação de que as 583 
vagas reservadas não preenchidas devam retornar à ampla concorrência, André Pasti confirma 584 
que, caso as vagas reservadas não sejam ocupadas, elas voltam à ampla concorrência, todavia, 585 
com compensação em concursos futuros, desta maneira todos os concursos passam a ser 586 
potencialmente sujeitos à política de cotas, eliminando a prática de sorteio prévio. Destaca que 587 
os Art. 4º, 7º e 8º da proposta foram elaborados com o objetivo de impedir que o racismo 588 
interfira na distribuição das vagas nos concursos, relatando estratégias anteriores de 589 



 

14 
Av. dos Estados, 5001 · Bairro Santa Terezinha · Santo André - SP 

CEP 09210-580 · Fone: (11) 3356.7632/7635/7636 
conselhos.superiores@ufabc.edu.br 

 

sabotagem, como a fragmentação de vagas em editais separados para evitar a aplicação das 590 
cotas. Esclarece que a proposta traz inovações como o ranqueamento dos candidatos 591 
aprovados, permitindo aplicar os 40% de reserva de forma contínua, priorizando o 592 
preenchimento por pessoas negras. Regimeire Maciel acata as sugestões de menção ao 593 
processo seletivo simplificação e a consideração de listas separadas em todas as fases do 594 
processo, para assegurar a participação de pessoas negras. Com referência a sugestão de 595 
reserva de vaga por área e subárea, André Pasti destaca que a proposta original previa 100% de 596 
reserva até alcançar 40% de docentes negros, porém limitações legais, como a necessidade de 597 
respeitar outras reservas de vagas e a ampla concorrência, exigiram ajustes no documento. 598 
Reconhece a pertinência da proposta, todavia esclarece que a dificuldade em algumas áreas 599 
com baixa presença de candidatos negros levou à opção pelo mecanismo de ranqueamento, 600 
mais justo no contexto de um mesmo edital. Em relação à preocupação sobre concursos com 601 
apenas uma vaga, esclarece que desde 2022 a UFABC adotou editais unificados por 602 
quadrimestre, evitando esse problema, uma vez que as vagas são agrupadas. Regimeire Maciel 603 
complementa destacando que, embora inicialmente a proposta de reserva de vaga por área e 604 
subárea parecesse mais avançada, o grupo avaliou que não aumentaria, necessariamente, as 605 
chances de preenchimento por pessoas negras, especialmente em áreas com baixa presença de 606 
doutores negros e que o mecanismo de ranqueamento, ainda que imperfeito, oferece maior 607 
possibilidade de efetivação ao longo do tempo. Reforça que a aprovação da normativa exigirá a 608 
criação de procedimentos complementares, como a revisão do edital de condições gerais dos 609 
concursos, e, possivelmente, a reformulação da forma como os concursos são organizados, no 610 
intuito de assegurar a efetiva aplicação da política. O presidente reforça a complexidade das 611 
interseções entre as cotas para pessoas negras e outras ações afirmativas, como a reserva para 612 
pessoas com deficiência, refugiadas e trans, além da ampla concorrência, esclarecendo que, 613 
embora o desejo inicial fosse reservar 100% das vagas, o risco de judicialização e paralisação de 614 
todo o processo seletivo da UFABC levou o grupo a optar por uma proposta mais equilibrada 615 
com mecanismo de ranqueamento. Ressalta a importância de sincronizar os concursos por 616 
quadrimestre para garantir efetividade da política e critica a demora excessiva na realização de 617 
bancas, destacando o avanço em sua composição com a presença obrigatória de mulheres e 618 
pessoas negras, reconhecendo que, apesar das resistências iniciais, tem sido possível encontrar 619 
nomes em todas as áreas. A fim de organizar a discussão, Regimeire Maciel elenca as propostas 620 
acatadas: i) no caput do Art. 3º, a inclusão do texto “será sempre arredondado para cima”; ii) 621 
no caput do Art. 8º, a inclusão do texto “as vagas dos concursos que não forem preenchidas 622 
serão destinadas à ampla concorrência”, iii) a inclusão, no parágrafo único do Art. 9º, da 623 
palavra “simplificados” após processos seletivos; iv) no Art. 6º, a exclusão da informação “em 624 
cada fase” e a inclusão de um parágrafo único com a informação “A limitação do número de 625 
pessoas aprovadas definida no Art. 39 do Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, incidirá 626 
separadamente sobre a lista de pessoas negras, em cada etapa, independentemente do 627 
número de pessoas aprovadas na lista geral”; v) no Art. 7º, a exclusão do parágrafo 4º. Com 628 
relação ao anonimato na correção da prova teórica, o presidente esclarece que tal 629 
procedimento é garantido no edital de condições gerais, na fase eliminatória, com correção às 630 
cegas. Todavia a classificação de pessoas negras é feita em uma fase posterior, com o edital de 631 
chamamento do concurso e ressalta a importância de esses critérios estarem claros nos 632 
respectivos editais. Não havendo manifestações adicionais e com as alterações acatadas, 633 
incorporadas ao documento, o presidente encaminha a minuta de resolução para votação. 634 
Após votação, o documento é aprovado por unanimidade. Regimeire Maciel agradece pelas 635 
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contribuições e aprovação do documento e solicita a participação e atuação dos membros do 636 
Conselho para garantir a efetividade dessa política. Como nenhum dos participantes deseja 637 
fazer uso da palavra, o presidente agradece a presença de todos e encerra a reunião às 18h31. 638 
Do que para constar, nós, Katia Tonello Semmelmann, chefe da Divisão de Conselhos, 639 
Jeanderson Carlos de Souza Silva e Kátia Regina de Oliveira Cisi, assistentes em administração, 640 
em conjunto com a secretária-geral, Fabiane de Oliveira Alves, lavramos e assinamos a presente 641 
Ata aprovada pelo Conselho.------------------------------------------------------------------------------------- 642 
Aos 10 dias do mês de junho do ano de 2025, no horário das 14h, na Sala dos Conselhos, Torre 643 
1 - 1º andar, da Universidade Federal do ABC (UFABC), localizada na Av. dos Estados, 5001, 644 
Bloco A, Torre I, 1º andar, Santa Terezinha, Santo André, realiza-se a continuação da II sessão 645 
ordinária do Conselho Universitário (ConsUni) da Universidade Federal do ABC (UFABC) do ano 646 
2025, previamente convocada e presidida pelo magnífico reitor, Dácio Roberto Matheus, com a 647 
presença dos seguintes conselheiros e conselheiras: Mônica Schröder, vice-reitora; Ana Tereza 648 
Lopes Marra de Sousa, representante suplente docente do Centro de Engenharia, Modelagem e 649 
Ciências Sociais Aplicadas (CECS); Anastásia Guidi, representante suplente docente do Centro 650 
de Ciências Naturais e Humanas (CCNH); Ângela Terumi Fushita, representante titular docente 651 
do CECS; Bruna Niccoli Ramirez, representante suplente docente do CECS; Carolina Moutinho 652 
Duque de Pinho, pró-reitora de assuntos comunitários e políticas afirmativas; Caroline Barbosa 653 
Silvério, representante titular técnica-administrativa; Charles Morphy Dias dos Santos, pró-654 
reitor de pós-graduação; Dalila Isabel Agrela Teles Veras, representante externa da comunidade 655 
civil; Daniel Mendes Gomes, representante suplente docente do CCNH; Daniel Pansarelli, pró-656 
reitor de planejamento e desenvolvimento institucional; Edson Ryoji Okamoto Iwaki, 657 
representante suplente docente do Centro de Matemática, Computação e Cognição (CMCC); 658 
Eduardo Guéron, representante suplente docente do CMCC; Francisco José Gozzi, 659 
representante titular docente do CMCC; Giovani Pinheiro da Silva, representante titular 660 
discente de pós-graduação; Joel Colodro Batista, representante suplente discente de 661 
graduação; Jorge Diego Marconi, representante titular docente do CECS; Lídia Pancev Daniel 662 
Pereira, pró-reitora adjunta de extensão e cultura; Lucas Faustino de Oliveira, representante 663 
titular discente de pós-graduação; Luiz Duarte Ramos, representante titular docente do CCNH; 664 
Marcelo Zanotello, representante titular docente do CCNH; Otto Müller Patrão de Oliveira, 665 
representante suplente docente do CCNH; Roberta Kelly Amorim de França, representante 666 
suplente técnico-administrativo; Roseli Frederigi Benassi, vice-diretora do CECS; Sara Cid 667 
Mascareñas Alvarez, pró-reitora de administração; Tatiana Lima Ferreira, diretora do CMCC; 668 
Wagner Alves Carvalho, pró-reitor de pesquisa. Ausências justificadas: André Mascioli Cravo, 669 
representante suplente docente do CMCC; Evonir Albrecht, representante titular docente do 670 
CMCC; Fernanda Graziella Cardoso, pró-reitora de graduação; Gabriel Almeida Antunes Rossini, 671 
representante suplente docente do CECS; Itana Stiubiener, representante suplente docente do 672 
CMCC; Juliana Cristina Braga, representante titular docente do CMCC; Leandro da Silva Tavares, 673 
representante titular docente do CMCC; Leonardo Freire de Mello, representante titular 674 
docente do CECS; Marcelo Salvador Caetano, pró-reitor adjunto de graduação; Márcia Helena 675 
Alvim, vice-diretora do CCNH; Nivaldo Benedito Ferreira Campos, representante titular docente 676 
do CECS; Regina Helena de Oliveira Lino Franchi, representante suplente docente do CMCC; 677 
Rodrigo Luiz Oliveira Rodrigues Cunha, diretor do CCNH. Ausentes: André Buonani Pasti, 678 
representante titular docente do CES; Érica Terceiro Cardoso, representante titular técnica-679 
administrativa; Fernando Costa Mattos, representante titular docente do CCNH; Gabriel dos 680 
Reis Santos, representante titular discente de graduação; Lívia De Campos Nobrega, 681 
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representante titular discente de graduação; Maria Fernanda Meneguelli Soella, representante 682 
titular discente de graduação; Priscilla Santos de Souza, representante titular técnica-683 
administrativa; Sílvia Monice Muiramomi, representante externa da comunidade civil. Não 684 
votantes: Fabiane de Oliveira Alves, secretária-geral; Rosana de Carvalho Dias, pró-reitora 685 
adjunta de assuntos comunitários e políticas afirmativas. Apoio administrativo: Katia Tonello 686 
Semmelmann, chefe da Divisão de Conselhos e Kátia Regina de Oliveira Cisi, assistente em 687 
administração da Divisão de Conselhos da Secretaria-Geral. Havendo quórum legal, o 688 
presidente abre a reunião às 14h11, com o Expediente: Homologação do Ato Decisório ConsUni 689 
nº 284, que aprovou ad referendum, a autorização do afastamento do país, com ônus para a 690 
UFABC, do professor Dácio Roberto Matheus, reitor, SIAPE nº 2669171, no período de 09 a 15 691 
de março de 2025, incluindo trânsito, para realizar visita à Universidade de Coimbra, assim 692 
como participar do Simpósio sobre Desenvolvimento Sustentável nos Países de Língua 693 
Portuguesa, em Coimbra, Portugal. O presidente passa a palavra para a relatora, Fabiane Alves, 694 
secretária-geral, que esclarece que a autorização foi aprovada ad referendum, pois não foi 695 
possível prever a visita com a antecedência necessária para deliberação. A vice-presidente, 696 
Mônica Schröder, questiona se há alguma observação acerca do documento. Não havendo 697 
comentários, propõe a promoção do item para a Ordem do Dia. Na Ordem do Dia, não havendo 698 
comentários, encaminha o documento para votação. Após votação, o Ato Decisório é 699 
homologado por unanimidade. Proposta de concessão do título de doutor honoris causa ao 700 
Embaixador Celso Luiz Nunes Amorim pela Universidade Federal do ABC (UFABC). O presidente 701 
passa a palavra para a relatora, Ana Tereza Lopes Marra de Sousa, docente do Bacharelado em 702 
Relações Internacionais (BRI), vice-coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Relações 703 
Internacionais (PRI) e integrante do Observatório de Política Externa e da Inserção Internacional 704 
do Brasil (OPEB), que informa que a proposta foi aprovada por unanimidade nas plenárias do 705 
BRI, do PRI e do Programa de Pós-Graduação em Economia Política Mundial (PPGEPM), e 706 
encaminhada à Reitoria, à quem agradece pelo encaminhamento ao ConsUni. Destaca os 707 
aspectos centrais da trajetória de Celso Amorim, enfatizando sua relevância como diplomata, 708 
acadêmico e professor, com carreira marcada por cargos de destaque no Estado Brasileiro e na 709 
diplomacia internacional. Passa, então, a elencar os principais feitos do homenageado como as 710 
negociações sobre informática e patentes farmacêuticas com os Estados Unidos da América 711 
(EUA), em contexto de crise da dívida externa; a negociação do Tratado de Assunção, que 712 
instituiu o Mercosul; a atuação como Ministro das Relações Exteriores; a atuação para inserção 713 
do Brasil em coalizões como o Grupo dos 20 (G20), o Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do 714 
Sul (IBAS), o Grupo dos Quatro (G4) e o grupo econômico formado por Brasil, Rússia, Índia, 715 
China e África do Sul (BRICS); a presidência do conselho executivo da Unitaid. Ressalta a 716 
identificação, dentre os valores defendidos por Celso Amorim: democracia, direitos humanos, 717 
soberania e desenvolvimento. Recorda a atuação acadêmica dele como professor do Instituto 718 
Rio Branco e da Universidade de Brasília e menciona suas diversas condecorações, inclusive, 719 
entre elas, a de doutor honoris causa outorgados por outras instituições. Enfatiza, ainda, a 720 
relação especial que o diplomata mantém com a UFABC, desde sua participação, em 2013, em 721 
uma conferência de política externa no campus de São Bernardo do Campo, passando pelo 722 
apoio institucional que prestou ao curso de Engenharia Aeroespacial e a recente visita realizada 723 
em novembro de 2024, ocasião em que ministrou uma Aula Magna. Ressalta que a proposta 724 
busca reconhecer a trajetória de Celso Amorim como estadista, intelectual e defensor de 725 
valores fundamentais para a democracia e a paz mundial, especialmente relevantes no cenário 726 
atual. Ressalta que a proposta é, assim, justificada não apenas por suas contribuições à 727 
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diplomacia brasileira e internacional, como também pela relação de apreço e colaboração que 728 
mantém com a UFABC. O presidente agradece à relatora pela apresentação e ressalta que, 729 
diante de todos os argumentos apresentados, a Reitoria decidiu encaminhar a proposição para 730 
apreciação do ConsUni. Destaca que, embora Celso Amorim seja amplamente conhecido por 731 
sua atuação diplomática e política, sua trajetória como cineasta no início da carreira representa 732 
um aspecto pouco divulgado, que enriquece ainda mais sua inserção na cultura e na vida 733 
pública brasileira. Na sequência, o presidente abre a palavra para manifestações. Não havendo 734 
comentários, propõe que o item seja promovido para a Ordem do Dia, consultando o Conselho 735 
sobre eventuais objeções. Não havendo objeções, a matéria é promovida para Ordem do Dia 736 
para deliberação. Conforme previsto no Estatuto da UFABC, o presidente informa que a 737 
votação será realizada por meio de voto secreto. Após votação, a proposta de concessão do 738 
título de doutor honoris causa ao Embaixador Celso Luiz Nunes Amorim é aprovada com 27 739 
votos favoráveis, nenhum voto contrário e uma abstenção. O presidente informa que a UFABC 740 
procederá, conforme o rito habitual, à comunicação formal da deliberação ao homenageado e 741 
dará início aos preparativos para a cerimônia de entrega do diploma e da medalha 742 
correspondentes ao título honorífico. No ensejo, aproveita a ocasião para mencionar que 743 
mantém contato com familiares do ex-presidente uruguaio, José Alberto Mujica Cordano, 744 
também agraciado com o título de doutor honoris causa pela UFABC, na tentativa de viabilizar a 745 
vinda da senadora Lucía Topolansky, viúva do ex-presidente, para receber a honraria em seu 746 
nome. Destaca que Lucía Topolansky é uma figura relevante não apenas na política uruguaia, 747 
mas também no cenário latino-americano, tendo contribuído significativamente ao lado de José 748 
Alberto Mujica. Pequeno Expediente: Gestão dos restaurantes universitários da UFABC no 749 
âmbito da política de assistência estudantil da universidade. O presidente destaca que o 750 
propósito do Pequeno Expediente é permitir discussões mais aprofundadas sobre temas 751 
relevantes para a UFABC, não exigindo deliberação imediata por parte do colegiado, uma vez 752 
que o espaço é dedicado exclusivamente ao esclarecimento e troca de informações. Destaca 753 
que o tema em pauta é a gestão dos Restaurantes Universitários (RU) da UFABC, que está 754 
inserida dentro da Política de Assistência Estudantil da universidade. Passa a palavra para a 755 
Carolina Pinho que inicia sua fala agradecendo pela oportunidade de apresentar a assistência e 756 
permanência estudantil, com ênfase no papel dos RU dentro dessa política da UFABC. Destaca 757 
que a presente discussão é um desdobramento do compromisso da ProAP com os estudantes, 758 
para manter um diálogo transparente e contínuo sobre a gestão dos restaurantes. Destaca o 759 
reajuste anual dos preços das refeições dos RU, previsto contratualmente, com aplicação 760 
programada para acontecer a partir de 8 de julho de 2025. Esclarece que a ProAP vem 761 
adotando uma comunicação em etapas, iniciada com a reativação da Comissão de Apoio ao 762 
Funcionamento dos Restaurantes Universitários (Cafru), composta por representantes da 763 
comunidade universitária. Na primeira reunião da comissão, em abril, foi mencionado que o 764 
reajuste ocorreria em junho, no entanto, após diálogo com o Diretório Central dos Estudantes 765 
(DCE), em maio, a ProAP solicitou o adiamento à Real Food, empresa fornecedora, fixando nova 766 
data para julho, a fim de ampliar o tempo de esclarecimentos aos estudantes. Informa que os 767 
novos valores foram divulgados no site da UFABC, com base no Índice Nacional de Preços ao 768 
Consumidor Amplo (IPCA) acumulado de abril de 2024 a abril de 2025. Detalha a composição 769 
do preço das refeições, com ênfase em gêneros alimentícios, mão de obra e encargos, além de 770 
explicar o modelo de concessão, no qual a empresa vencedora é responsável pela produção e 771 
fornecimento das refeições, utilizando os espaços e equipamentos da universidade, no intuito 772 
de reduzir custos. Sobre o cardápio, destaca a obrigatoriedade de utilização de alimentos da 773 
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agricultura familiar, a oferta diária de opção vegetariana, a variedade de saladas, dois tipos de 774 
arroz, proteína animal, sobremesas e sucos naturais, todos definidos em contrato. Ademais, 775 
enfatiza a importância da fiscalização técnica e administrativa, conduzida por servidores da 776 
UFABC, incluindo nutricionistas. Menciona o rigor na verificação dos direitos trabalhistas dos 777 
funcionários terceirizados, assegurando o cumprimento da legislação. No âmbito da 778 
permanência estudantil, ressalta que o RU integra as ações universais previstas pela 779 
universidade, com recursos da Política Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes) e, dos R$ 60 780 
milhões de custeio recebidos em 2024, R$ 22 milhões foram destinados à assistência estudantil. 781 
Desses, 68% atenderam ações universais e 32% ações específicas. Destaca que 70% desses 782 
estudantes receberam dois ou mais auxílios simultaneamente, totalizando um valor médio 783 
recebido, por estudante, de R$ 1.339,33. Declara que atualmente, o gasto total com 784 
alimentação é de R$ 4,4 milhões, com distribuição de 65% para a graduação, 20% para a pós-785 
graduação e 15% para estudantes em situação de vulnerabilidade. Entre as medidas previstas 786 
para 2025, destaca: i) emissão antecipada de 1.500 carteirinhas estudantis para reduzir filas no 787 
RU, com planos para digitalização e crédito online via aplicativo; ii) avanço com a nova Lei do 788 
Pnaes, que permite priorizar quilombolas, indígenas e populações tradicionais, dando espaço 789 
para que 65 alunos da Licenciatura em Educação do Campo, incluindo caiçaras, passassem a 790 
receber auxílio permanência; iii) criação do auxílio alimentação infantil para estudantes com 791 
filhos de até 11 anos, garantindo até 20 refeições por mês para as crianças, de acordo com 792 
avaliação socioeconômica; iv) criação do edital de Auxílio Instalação, voltado para alunos 793 
ingressantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Informa que foram concedidos 794 
129 Auxílios Instalação, 773 de Permanência, 9 Auxílios Creche, 219 Auxílios Moradia e 20 de 795 
Monitoria. Finaliza apontando o atendimento a 349 estudantes com necessidades específicas, 796 
por meio de acolhimento pedagógico e recursos adaptados. Em discussão, são realizados os 797 
seguintes apontamentos: 1) questiona-se sobre como a ProAP e a Cafru acompanham quais os 798 
grupos ou cooperativas fornecem alimentos à empresa contratada, especialmente no que se 799 
refere à agricultura familiar, argumentando-se que esse fato é importante para evitar 800 
problemas, como atrasos nas entregas; 2) acredita-se que as resoluções relacionados às 801 
políticas de permanência estudantil precisam ser revistas, na perspectiva do perfil dos alunos 802 
beneficiários dessas políticas. Atendendo aos comentários, Carolina Pinho, sobre o 803 
acompanhamento do fornecimento de alimentos pelas cooperativas, esclarece a complexidade 804 
da execução da política de aquisição de alimentos da agricultura familiar, destacando que, 805 
embora seja uma exigência no Termo de Referência (TR), há muitos desafios logísticos, como a 806 
entrega incompleta de alimentos, que obriga substituições emergenciais nos cardápios. Sugere 807 
uma articulação entre o Coletivo Rural Urbano - Solidariedade Orgânica (CRU-SOLO) e os grupos 808 
técnicos da Cafru, para construir coletivamente soluções para fortalecer esse processo, até 809 
mesmo por meio da busca de outros fornecedores. Apesar disso, destaca avanços no novo 810 
termo de referência (TR), como um cardápio mais saudável e natural, além da exigência de 811 
compra de alimentos da agricultura familiar, que representa uma vitória, mesmo com as 812 
dificuldades logísticas. Defende a continuidade do debate e a necessidade de ampliação do uso 813 
dos dados, que agora estão mais estruturados por meio do sistema online do MEC, que permite 814 
políticas mais eficazes com base no acompanhamento do perfil e permanência dos estudantes. 815 
Por fim, destaca que o funcionamento do Observatório da UFABC deve impulsionar o uso 816 
estratégico de dados para aprimorar as políticas de permanência, sobretudo as que dizem 817 
respeito ao RU na UFABC. Não havendo mais comentários, o presidente parabeniza a equipe da 818 
ProAP pela organização e apresentação dos dados detalhados e destaca que, apesar de parecer 819 
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simples, o preço do RU não pode ser analisado de forma isolada, pois faz parte de um conjunto 820 
mais amplo de políticas públicas voltadas à permanência e inclusão estudantil na UFABC. 821 
Pontua que decisões como a fixação de preços do RU, como o adotado por outras 822 
universidades, só são possíveis com sacrifícios em outras áreas das políticas de assistência 823 
estudantil, como cortes em bolsas. Em vista disso, defende que a nova Lei da Assistência 824 
Estudantil deve vir acompanhada de fontes orçamentárias adequadas para permitir uma 825 
implementação completa e sustentável dessas políticas, de modo a não prejudicar outros 826 
programas necessários. Elogia os esforços da ProAP em desburocratizar o acesso dos 827 
estudantes aos auxílios, citando como exemplo a criação do Auxílio Instalação, que acredita ser 828 
um grande acerto visando a ajudar estudantes em situação de vulnerabilidade nos primeiros 829 
meses de ingresso na UFABC, antes mesmo da conclusão da análise socioeconômica. 830 
Reconhece a importância do RU como um benefício universal que contribui para a permanência 831 
dos estudantes para além das salas de aula, dando suporte a seu envolvimento em atividades 832 
como iniciação científica e extensão, destacando que manter os estudantes por mais tempo nos 833 
campi é uma forma de fortalecimento da vivência universitária. Pontua a importância da 834 
retomada do espaço da Cafru, que deve ser usado como um canal permanente para propostas 835 
e discussões sobre o tema. Agradece a participação de todos e relembra a apresentação de 836 
uma proposta de moção elaborada pelos discentes na reunião anterior, cuja proponente não se 837 
encontra presente, e destaca que o documento poderá ser retomado na próxima sessão, caso 838 
ainda haja interesse. Como nenhum dos participantes deseja fazer uso da palavra, o presidente 839 
agradece a presença de todos e encerra a sessão às 15h42. Do que para constar, nós, Katia 840 
Tonello Semmelmann, chefe da Divisão de Conselhos, Jeanderson Carlos de Souza Silva e Kátia 841 
Regina de Oliveira Cisi, assistentes em administração, em conjunto com a secretária-geral, 842 
Fabiane de Oliveira Alves, lavramos e assinamos a presente Ata aprovada pelo Conselho. 843 
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